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G O B I E R N O  DE L A  N A C I O N
MINISTERIO DE JUSTICIA

D E C R E TO  de 1.° de octubre de 1947 por el que s e  concede 
la Cruz Meritísima de San Raimundo de Peñafort a don 
Domingo de Guzmán de Lacalle y Matute, Presidente de 

  la Sala quinta del Tribunal Supremo.

E n  atención a las c i r cunst anc ias  y mér i tos  que concurren 
<*n ti un D o mi n g o  de G u zm á n  de Lac a l l e  y Matute ,  Pres idente  
de !a Sa la  quinta del T r i b u n a l  Supr emo ,

Vengo en conceder le la Cr uz  Me r i Us ima  de S a n  R a i m u n d o  
d e  Peñaíurt .

As í  lo d i spongo por  el presente  Decreto,  dado en Madr i d 
a  pr imero de octubre d e  mi l  novecientos  c ua re nt a  y siete»

F R A N C I S C O  F R A N C O
El  Ministre de J us t i c i a , ,

RAIMUNDO FERNANDEZ-CUESTA 
y  MERELO

D E C R E T O  de 1.° de octubre de 1947 por el que se concede 
la Cruz Meritísima de San Raimundo de Peñafort al Muy 
Reverendo señor don Enrique Delgado Gómez, Obispo de 
Pamplona.

(En atención a las c i r cunst anc ias  y merec imientos  que  con.  
einscen en et Muy  Reverendo .señor don E n r i q u e  De l ga do  G ó 
mez,  Obispo  de P a mpl ona .

Vengo en concederle la Cruz  Mer i t í s ima  de Sa.n R a i m u n d o  
d e  Peñafort .

A s í  lo d i spo ng a  por  el presente Decreto,  dado en Madr id 
a  pr imero de' octubre de mi l  novecientos  c ua rent a  .y siete.

  F R A N C I S C O  F R A N C O  
E F M i n i s t r o  de Just ic ia ,

R A I M U N D O  F E R N  A N D E £ - C U E S T A  
Y  M E R E L O  „

m in is t e Rio  d e  h a c ie n d a
D E C R E T O  de 22 de septiembre de 1947 sobre organización y 

funciones que corresponden a los Celadores de los Puertos 
Francos de Canarias.

Convi ene  al normal  desenvol v i miento  de  los servicios  i nf un
di r  un espíri tu a la Corporac ión d e  Cel adores  de  los Puer tos  
F r a n c o s  de C a n a r i a s  y al electo establecer  una r e g l a m e nt a 
ción precept i va  que regule las no rma s  de ingreso,  p e r ma n en 
cia,  obl igaciones ,  responsabi l idades  y sobre todo el s i s tema 
de sanciones apl icables  s everamente  a quienes  incurran -en ol
vido1 .de los deberes que p re v ia me n t e  especi f icados  se est imen 

como fundamenl .ales.
Ei i  su virtud,  a  p r opues t a  del M i n i s t r o  de H a c i e n d a ” y -  

p re v i a  del iberación del C ons ej o  de Mini st ros ,

D I S P O N G O :
Articulo único.->-Se aprueba  el ad junto R eg l a m e n t o  pr ov i 

s ional  sobre,  organización-  y . funciones  que corresponde des 
e mp eñ a r  a la Corporación de Ce l ador es  de los Puer tos  F r a n 
cos de C a n ar i a s .

As í  lo d i spongo  por el presente Decréto,  dado en el Pazo  
de Muirás  a veint idós de sept iembre de mi l  novecientos  cua-  
ren i a  y siete.  . 

F R A N C I S C O  F R A N C O  
E l M in istro  de H acienda, JOAQULN ££NJUMEA DUR1N

REGLAMENTO PROVISIONAL SOBRE ORGA
NIZACION Y FUNCIONES QUE CORRESPON
DEN A LOS CELADORES DE LOS PUERTOS 

FRANCOS DE CANARIAS

Preceptos generales

Artículo primero.—  Los  servicios  de v ig i lanc ia  fiscal on r e 
lación Cuii los arbi tr ios  cíe Puerto > F r a nc os  de C a n a n a s  V 
de má s  i mpuestos  cuya  admi nDi :  ación en aquel las  I s . as  está 
a c a r go  de la Dirección Gencra i  '(le Aduana* ,  serán desempe-  
fiado- por el peí sunal dependiente de dicha Dirección G e n e 
ral,  auxi l i ado por la Corporac ión 'de* Ce l adores  de Puer tos  
Fr a n c o s  de; C a n a r i a - ,  que e s t a r á  i ntegrada por todos ios f un
cionarios  que. -actual mente f iguran en el Es ca l a í ón  y por los 
que en adelante  ingre*cn en él, • coniorme a las di sposic iones  
ue este Reg la me nt o .

Artículo segundo.— Serán funciones  pecul iares  de los C e ,  
ladores  las s ig u i e n t es :  •

a) Vi s i ta s  de entrada  a l os  buques  y recogida  de la do
cumentación r eg l ament ar i a.

b) Vi gi l anc ia  permanente  a bordo de los buques  en los  
c asos  en que así  lo acuerde  la Ad mi ni s t r ac i ón  de Puer tos  
•Francos respect iva.  ■ .

c) Vigi lancia,  v confrontación en los muel les  de las m e r 
canc ías  que  se. carguen v descarguen,  am como la c om p r o 
bación 'procedente  en el e m b a rq u e  y d es e mb a r q u e  de v i a 
jeros.  • .

d) A c o m p a ñ a r  has ta  los  a l macenes  de la Admi ni st rac i ón 
v Depós i tos  C o me r c i a l e s  las me r ca nc í a s  a el los dest inadas .

e) C u i d a r ' d e  que no se l evante  de los muel les  n i ngun a  
mercanc ía  para la cuai  no se h ay a  expedido la autor ización 
correspondiente.  v .

f) Aux i l i ar  a los funcionar ios  de la Admi ni st rac i ón on el 
“ ejercicio de sus  carg os ,  siympi 'e que sean requer idos  p a r a

ello.
Artículo tercero.— Al frente de los C e l ad o r e s  de c ad a  pro

vincia  habrá un j e f e  que,  des i gna do  entre los de la c a t eg o i i a  
pr imera por la Dirección G e n e r a l ‘ de Ad u a n as  a pi opuest a  deL 

. Ad m i n i s t r a d o r  Pr incipal  de Puer tos  branuos  respect ivo,  lle
vará,  por delegación de éste,  la dirección del servicio de v i g i 
lancia,  t ransmit iendo a sus  subordinados ,  cuando proceda,  las  
órdenes  de carácter  genera l  que recil/a de aquél ,  así  c om o las 
instrucciones  que e n ' relación . con el me j or  Servicio,  le sean 
c omunic ad a s  por funcionar ios  e n ca r ga d os  de los despachos .

¡Este J e f e  habrá  de l l evar  per son a l ment e  dos l ibros que,  
faci l i tados  por la Admini s t rac ión,  serán habi l i tados  por el 
Ad mi ni s t r ador  y segundo J e f e  de. l a  Admi ni st rac i ón Pr incipal  
respect iva.

iEn tino de el los copiará  cua nta s  órdenes  escri tas^ reciba 
d e  la - Admi iv  stra¿ ión. E n  el otro anotará,  la di str ibución d i a 
ria de K s  servicios  de ios Cel adores  a sus  ordenes ,  as í  como 
cuantas  incidencias ;  en relación con la vigi lancia,  h a y an  tenido 
lugar .

En- casos  d e  ausenc ia ,  e r iL rme d ad  o vacant e ;  será sust i 
tuido por ef  que el 'Ad mi ni st ra dor  Pr inc ipal  des igne  de entro
los d e - s u  c a t e g o a a .  • ' ... " .

En  las Admi ni st rac i ones  S u ba l te r na s  .y Pu nt o s  habmtach s 
os t ent ará  %la J e f a t ur a  local .el Ce l ador  de  m a s  categor ía  a d 
mi ni st r at i va  que allí preste servicios,  v ; al q u c- no serán de 
apl icación las obl igac iones  que se contienen en el presento 
a r t í c u l o ' p a r a  les J e f e s  Prov i nc i a l es  de Ce l ador es .

Ingreso en la Corporación de Celadores

Artículo cuarto»— El  ingreso  se ver i f i cará  sié ;npre . p ' r  el 
gracln o oia-e interior en la .e s ca l a  y en virtud dfc concurso de 
mér i tos  y e x a me n '  de suf ic iencia.  .  ̂ ^

L o s  que  pretendan t omar  part e  en e] concurso- ex amen 
deberán ac re di ta r :

1.°- Se r  español .
2.°  H a b e r  cumpl ido sus  deberes  mi l i tares  y  no sobrepa

sar  la edad do treinta y cinco años .  q . ^
No  «tener defecto físico que le imposibi l i te  para  el 

servicio, lo q u e, se  ju stifica rá  con certificado fac iilta iivq * .
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4 . 0 N o  t e n e r  a n t e c e d e n t e s  p e n a l e s  n i  h a b e r  s i d o  c a s t i g a d o  
a n t e r i o r m e n t e  p o r  f a l t a s  c o m e t i d a s  e n  o t r o s  C u e r p o s .

5 . 0 J 11 i l i e u r  su b u e n a  c o n d u c t a  m e d i a n t e  l a s  a d e c u a d a s  
• p r u e b a s  d> c i m i é n t a l e s .

6 .° L o s  n n - n i o s  q u e  s e  a l e g u e n ,  p r o b a d o s  e n  f o r m a  c o n  la 
d o c u m e n t a c i ó n  n e c e s a r i a .

A c r e d i t a r l a s  l a s  c o n d i c i o n e s  p r e c e d e n t e s ,  l o s  a s p i r a n t e s  s e 
r á n  a d m i t i d o s  a  la p r á c t i c a  d e l  e x a m e n  d e  s u f i c i e n c i a  d e  q u e  
q u e d a  h e c h a *  m e n c i ó n ,  c u y a  p r u e b a  »e div i d i r á  en d o s w t j e r - , 
 i c i o s :  u n o  e s c r i t o  y  o t r o  o r a l ,  e x i g i é n d o s e  n o c i o n e s  d e  a r i t 

m é t i c a  y <d c o n o c i m i e n t o  d e  la» p r i n c i p a l e s  d i s p o s i c i o n e s  d e l  
R e g l a m e n t o  d : P u e r t o s  F r a n c o s  d e  C a n a r i a s  y  de  la l e g r a 
c i ó n  d e  A d u a n a s ,  d e  a p l i c a c i ó n  e n  d i c h a s  I s l a s ,  s e g ú n  p r o 
g r a m a s ,  c u y o  d e t a l l e  s e  f i j a r á  al  t i e m p o  d e  c o n v o c a r s e  el  c . n -  
c u r » o - c x a m e n .

F l  T r i b u n a l  q u e  h a y a  d e  a c t u a r  e n  e s t e  e x a m e n  sert j  d e 
s i g n a d o  p o r  ei M i n i s t e r i o  d e  H a c i e n d a  a  p r o p u e s t a  d e  l a  D i -  
r e c c l ó n  gt n r r a l  d e  A d u a n a s .

L o s  c o n c u r s a n t e s  al  C u e r p o  d e  C e l a d  r e s  q u e -  a p r u e b e n  l o s  
d o s  e j e r c i c i o s  de l  e x a m e n ,  e n  n ú ; i u r o  q u e  n o  p o d r á  e x c e d e r  
al  d e  p l a z a s  c o n v o c a d a s ,  s e r á n  i n c l u i d o s  e n  u n a  r e l a c i ó n  i o r -  
m a d a  p r r i g u r o s o . ' o r d e n  d e  c a l i f i c a c i ó n ,  q u e  el  P r e s i d e n t e  
d e l  ' T r i b u n a ?  e l e v a r á  al  D i r e c t o r  g e n e n a i ,  p a r a  q u e  é s t e  p r o 
p o n g a  s u  c o l o c a c i ó n  • en el e s c a l a f ó n  d ‘ 1 C u e r p o  y c o n d g u c - n -  
l c  d e s t i n o  a  i os  s e r v i c i o s  d e  P u e r t o s  F í a m e o s  d e  C a n a r i a s .

Ascensos, destinos, traslados y jubilaciones
A rt ículo quinto. —  L a s  v a c a n t e s  q u e  o c u r r a n  e n  l a s  d i f e r e n 

t e s  e s c a l a s  so p r o v e e r á n  p o r  r i g u r o s o  t u r n o ' d e  a n t i g ü e d a d .
L o s  d e s t i n o »  y  t r a s l a d o s  t e n d r á n  c o m o  c a u s a :
1 . °  E!  i n g r e s o  <*n el G u e r p o .
2 . º E  a c u e r d o  r e c a í d o  e n  e x p e d i e n t a  d e  r e s p o n s a b i l i d a d .
3.°- E l  a c t u a d o  d e  ia D i r e c c i ó n  G e n e r a l  d e  A d u a n a s ,  r e 

c a í d o ,  a p r o p u e s t a '  d e  la A d m i n i s t r a c i ó n  P r i n c i p a l  r e s p e c t i v a ,  
c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  i n c o m p e t e n c i a ,  f a l t a  d e  d i s c i p l i n a  o  c e l o  
e n  la p r á c t i c a  d e  l o s  s e r v i c i o s ,  d e b i d a m e n t e  a p r e c i a d o s  p o r  l a  
D i r e c c i ó n  G e n e r a l  d e l  R a m o .

4 . 0 (Jon v e n i e n e i a  dei  s e r v i c i o .
5 . 0 P o r  p r o p i a  p e t i c i ó n  d e  l os  i n t e r e s a d o s .
Artículo sexto.— ¡ L o s  C e l a d o r e s  q u e  h a y a n  s i d o  s a n c i o n a 

d o s  c o n  t r a s l a d o ,  c o m o  c o n s e c u e n c i a  á (V  e x p e d i e n t e ,  n o  p o 
d r á n  v o l v e r  a d* s e p i p e ñ a r  d e s t i n o s  e n  l a  m i s m a  p o b l a c i ó n  
d u r a n t e  un  p e r í o d o  de  c i n c o  a ñ o s .

L o »  d e s t i i u  s o c u p a d o s  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  p e t i c i ó n  f o r 
m u l a d a  p o r  l o s  p r o p i o s  C e l a d o r e s  i m p e d i r á n  a é s t o s  c u r s a r  
n u c \  a s o ’.i' i 1 11 el de  d e s t i n o ,  p o r  l o  m e n o s ,  d u r a n t e  d o s  a ñ o s .

i Fn  n i n g ú n  c a s o  s e  a u t o r i z a r á n  l a s  p e r m u t a s .
Artículo séptimo.— L a  ’j u b i l a e i ó n f o r z o s a  d e  l o s  C e l a d o r e s  

<le P u e l í o s  F r a n c o - s  d e  C a n a r i a s  t e n d r á  l u g a r  a  la e d a d  q u e  
p a r a  l o s  f u n c i o n a r i o s  c i v i l e s  de l  E s t a d o  f i j í f  l a  L e y  d é  27 d e  
d i c i e m b r e  d e  1034,  o a la q ü p  e n  lo s u c e s i v o  s e  l i j e  p o r  l a s  
D i s p o s i c i o n e s  q u e  p u e d a n  d i c t a r s e  s o b r e  l a  m a t e r i a .  L o s  q u e  
d e j e n  d e  s e r  a p t o s  p a r a  el s e r v i c i o  s e r á n  j u b i l a d o s  f o r z o s a 
m e n t e ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  s u  e d a d .

' L a  f a l t a  d e  a p t i t u d  se ,  j u s t i f i c a r á  p o r  e x p e d i e n t e ,  e n  el q u e  
s e  r e u n i r á n  i os  i nf i  r m e s  y  a n t e c e d e n t e s  n e c e s a r i o s ,  c o n  a r r e 
g l o  a l a  l e g i s l a c i ó n  g e n e r a l  q u e  r e g u l a  e s t o s  c a s o s .  .

E n  l o s  c a » o s  d e  j u b i l a c i ó n  f o r z o s a  p o r  e d a d  s e r v i r á  d e  
r y g u b y d o r  p a r a  ei s e ñ a l a m i e n t o  d e l  h a b e r  p a s i v o  el  s u e l d o  
a s i g n a d o  al  c a r g o  q u e  e s t u v i e r e  d e s e m p e ñ a n d o  el  f u n c i o n a r i o ,  
sonN c u a l  f u e r e  el t i e m p o  q u e  1c h u b i e r a  e j e r c i d o ,  a m e n o s  q u e  
h u b i e r a  d i s f r u t a d o  1 t r o  , s u e l d o  m a y o r  e n  c o n d i c i o n e s  q u e  l e 
g a l  m e n t e  p e r m i t a n  c o n s i d e r a r l o  c o m o  ' b a s e  p a r a  a q u e l l a  r e 

g u l a c i ó n .

C a l i f i c a c i o n e s
Artículo octavo.— L a  D i r e c c i ó n  G e n e r a l  d e  A d u a n a s  a b - i r á  

u n a  h o j a  d e  s e r v i c i o  p a r a  c a d a  C e l a d o r  e n  la q u e  s e  a n o t a r á n  
l a s  c a l i f i c a c i o n e s  r e m i t i d a s  p o r  l o s  A d m i n i s t r a d o r e s  P r i n c i p a 
l e s ,  r e f e r i d a s  a  la c o n d u c t a  o b s e r v a d a  p o r  l o s  e x p r e s a d o s  
f u n c i o n a r i o s ,  a s í  c o m o  el  e s p í r i t u  q u e  d e m u e s t r e n  e n  el  c u m -  
• p l i ml e i r t o  d e l  d e b e r .

E s t a s  c a l i f i c a c i o n e s  s e  h a r á n  p o r  L s  A d m i n i s t r a d o r e s  S u 
b a l t e r n o s  c o n  r e s p e c t o  a l os  C e l a d o r e s  q u e  p r e s t e n  s e r v i c i o  
e n  s u r e s p e c t i v a  d e m a r c a c i ó n ,  y  s e r á n  r e m i t i d a s  a l a s  P r i n -  

• c i p a l e s ,  q u e  l a s  r e s u m i r á n  y  r e m i t i r á n  a l a  D i r e c c i ó n  G e n e r a l  

e n  u n i ó n  d e  l a s '  d e m á s  q u e ' c o r r e s p o n d a n  ' a  l á  p r o v i n c i a  d e  
s u  j u r i s d i c c i ó n .

Disposiciones penales
Artículo noveno. —  S e r á  o b j e t o  d e  s a n c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  

l u d a . a c c i ó n  u  o m i s i ó n  q u e  l e s i o n e  u t i é n d a  u  l e s i o n a r ,  m a 

n i f i e s t a m e n t e ,  l o s  i n t e r e s e s  d e l  T e s o r o ,  o q u e  s e a  c o n t r a r i a  
a l  m e j o r  servi ci o. ,  de 1 E s t a d o .

S e  c o n s i d e r a r á n  T a i t a s  c o m e t i d a s  p o r  l o s  C e l a d o r e s ’ d e  
P u e r t o s  F r a n c o s  d e  C a n a r i a s  e n  el  e j e r c i c i o  d e  s u s  c a r g o s ,  
d e  c o n f o r m i d a d  c o n  lo q u e  e s t a b l e c e  el á r t í c u  o 5S d e ’ R e 
g l a m e n t o  p a r a  la a p l i c a c i ó n  d e  l a  L e y  d e  B a s e s  d e  22 d e j u 
l i o  d e  1 q 18,  l a s  s i g u i e n t e s :

1 .° L e v e s .
L a  t i b i e z a  e n  e l  d e s e m p e ñ o  d o  l a s  f u n c i o n e s  q u e .  l e s  es - -  

t é n  e n c o m e n d a d a s ,  c u a n d o  e s t a  t i b i e z a  n o  p e r t u r b e  s e n s i 
b l e m e n t e  el s e r v i c i o ;  l a s  q u e  s e a n c o n s e c u e n c i a  d e - n e g l i g e n 

c i a  o d e s c u i d o  e x c u s a b l e ,  y  ia a u s e n c i a  d e l  p u é d f e  d e  v i g i l a n c i a  
p o r  t i e m p o  q u e  n o  l l e g u e  a  c o n s t i t u i r  o t r a  f a l l a  o  d e l i t o .

2 . 0 G r a v e s :
L a  i n d i s c i p l i n a  c o n t r a  l o s  s u p e r i o r e s  ; l a  d e s c o n s i d e r a c i ó n  

a  l a s  A u t o r i d a d e s  o a l  p ú b l i c o  en s u s  r e l a c i o n e s  c o n  el s e r v i 
c i o ;  lá a u s e n c i a  r e i t e r a d a  del  p u e s t o  .d e  v i g i l a n c i a  p o r  t i e m p o  
q u e  n o  l l e g u e  a c o n » t i t u i r  a b a n d o n o  d e l  s e r v i c i o ;  l e s  a b e r 
r a d o s  y  p e n d e n c i a s  d e n t r o  d e  l a s  z o n a s  d e  v i g i l a n c i a ,  «aun
q u e  n o  c o n s t i t u y a ^  d e l i t o  n i f a l t a  p u n i b l e ;  el n e g a r s e  a p r e s 
t a r  s e r v i c i o  e x t r a o r d i n a r i o  e n  lo> c a s o s  q u e  lo o r d e n e n  l os  
s u p e r i o r e s  p q r  i m p o n e r l o  n e c e s i d a d e s  i r g e n i e s  o  de  i n a p l a z a 
b l e  c u m p l i m i e n t o .

3 . º M u y g r a v e s :
E l  a b a n d o n o  del  s e r v i c i o ;  la  i n s u b o r d i n a c i ó n ,  en f o r m a . d e  

a m e n a z a  i n d i v i d u a l  o c o l e c t i v a ;  la f a l t a  d e  p r o b i d a d ,  y  D s  
c o n s t i t u t i v a s  d e  d e l i t o .  1 ■ *

L o s  a c t o s  c a l i f i c a d o s  c o m o  d e f r a u d a c i ó n  v o l u n t a r i a ,  p l e 
n a m e n t e ' d e m o s t r a d a  p o r  l a s  a c t u a c i o n e s ,  s e  c o n s i d e r a r á n  c  m o  
f a l ’t a s  m u v  g r a v e s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e l  p r o c e d i m i e n t o  q u e  h a y a  
d e  s e g u i r s e ,  c o n f o r m e  a l a  v i g e n t e  L e y  d e  C o n t r a b a n d o  y  
D e f r a u d a c i ó n .

E l  p e r c i b o  d e  c a n t i d a d e s  e x t r a l e g a l e s  s e  c o n s i d e r a r á  c o m o  
f a l t a  m u y  g r a v e .

H a b r á  d e  t e n e r s e  m u y  en c u e n t a ,  a ’ j u z g a r  l a s  f a l t a s ,  \a  
r e i n c i d e n c i a ,  y  q u e  d o s  f a l t a s  l e v e s  e q u i v a l e n  a u n a  g r a v e ,  y  
d o s  g r a v e s ,  a  u n a  m u y  g r a v e .  .El l í m i t e  d e  p e n a l i d a d  a d m i n i s q .  
t r a t i v a  s e  enco-ntrar«á en la r e u n i ó n  d e  d o s  f a l t a s  m u y .  g r a v e » ,  

^ . d e t e r m i n a n t e  d é  í a - s e p a i  a c i ó n  d e f i n i t i v a  d e l  C e l a d o r  i n c u l p a d o .

Artículo diez. —  L o s "  c a s t i g o s  o c o r r e c c i o n e s  d i s c i p l i n a r i a s  
q u e  d e b e r á n  i m p o n e r s e  a J o s  C e l a d o r e s  d e  P u e r t o s  F r a n c o s  
d e  C a n a r i a s  p o r  f a l t a s  c o m e t i d a s  e n  el  s e r v i c i o  s e r á n  l a s  s i 
g u i e n t e s :

1 . a A m o n e s t a c i ó n  p r i v a d a .
2 . a A m o n e s t a c i ó n  p ú b l i c a  a n t e  s u  J e f e  i n m e d i a t o  y  c o m 

p a ñ e r o s .
3 .º A p e r c i b i m i e n t o .  A
4 . º  M u l t a  d e  u n o  a  q u i n c e  d í a s  d e  h a b e r .
5 . a T r a s l a d o . d e  d e s t i n o .

, 0 . a S u s p e n s i ó n  d e  e m p l e o  y  s u e l d o  p o r  u n  p l a z o ,  d e  u n  
m e s l  a  u n  a ñ o .  ^

7 . a P é r d i d a  d e  u n o  a  d i e z  - p u e s t o s  e n  e l  e s c a l a f ó n .
8 .a P o s t e r g a c i ó n  p e r p e t u a ; y
9 . a ¿ S e p a r a c i ó n  d e f i n i t i v a  d e l  s e r v i c i o .

L a s *  c o r r e c c i o n e s  p r i m e r a ,  s e g u n d a  v  t e r c e r a  s e r á n  a p l i c a 
d a s  a  l a s  f a l t a s  l e v e s ;  l a s  c u a r t a ,  q u i n t a  y  s é p t i m a  a  i a s  
f a l t a s  g r a v e a ,  v  l a s  o c t a v a  y  n c v e n a  a  l a s  m u v  g r a v e s .

¡El a p e r c i b i m i e n t o  se  h a r á  p o r  e s c r i t o  y * c o n s t a r á ,  c o m o  l o s  
d e m á s  c o r r e c t i v o s  d e  s u p e r i o r  g r a v e d a d ,  e n  e l  e x p e d i e n t e  p e r 
s o n a l  de l  C e l a d o r .  ¡El t e r c e r  a p e r c i b i m i e n t o  i m p l i c a r á  l a  i m 
p o s i c i ó n  d e  m u l t a s  en s u s  g r a d o s  m í n i m o  o  m e d i o .

L a  i m p o s i c i ó n  d e  t r e s  m y l t a s  e n  s u  g r a d o  m e d i o  v  l a  d e  
d o s  e n  s u  g r a d o  m á x i m o  d e t e r m i n a r á n  el  t r a s l a d o  d e l  C e 
l a d o r .

D o s  t r a s l a d o s  i m p u e s t o s  c o m o  c a s t i g o ’ e n  el  i n t e r v a l o  d e  
t r e s  a ñ o s  d e t e r m i n a r á n  l á  s u s p e n s i ó n  d e  e m p l e o  y  s u e l d o  e n  
s u s  g r a d o s  m í n i m o  o  m e d i o .  L a  s u s p e n s i ó n  d e  e m p l e o  v. s u e U  

d o  p o r  . m á s  d e  s e i s  m e s e s  i r á  s i e m p r e  u n i d a  a  l a  p é r d i d a  d e  
p u e s t o s  ert e l  e s c a l a f ó n .

L a  s e p a r a c i ó n  d e f i n i t i v a  - d e t e r m i n a r á  la'  b a j a  e n e l  e s c a 
l a f ó n  r e s p e c t i v o .

L a  m u l t a  d e  u n o  a  q u i n c e  d í a s  d e  h a b e r  l l e v a r á  a p a r e j a d a  
l a  s u s p e n s i ó n  d u r a n t e - e l  m i s m o  p e r í o d o  en e l  p e r c i b o  d e - l o s  
d e r e c h o s  o b v e n c i o n a l e s  q u e ,  e n  s u  c a r á c t e r  d e  s u b a l t e r n o s  

a- f ec l os  íi l o s  s e r v i c i o s  d e  A d u a n a s ;  y  c o n  a r r e g l o ,  a  l a  l e g i s 
l a c i ó n  v i g e n t e  s o b r e  l a  m a t e r i a ,  p u e d e n  c o r r e s p o n d e r l e s .

N o  t e n d r á n  c a r á c t e r  d i s c i p l i n a r i o  ni  f i g u r a r á n  e n  l o s  e x 
p e d i e n t e s  p e r s o n a l e s ' d e l  i n t e r e s a d o  l a s  a m o n e s t a c i o n e s  p r i v a 
d a s  o p ú b l i c a s ,  c o m o  t a m p o c o  las» m u l t a s  d e  u n o  a  q u ’ n c e  
d í a s  d o  d e r e c h o  o b v e n c i o n a l  q u e  <?1 A d m i n i s t r a d o r  P r i n c i p a l  
d e  P u e r t o s  F r a n c o s  p o d r á  i m p o n e r  c o m o  s a n c i ó n  p o r  d e f i 
c i e n c i a s  q u e  a  s u  j u i c i o  n o  e x i j a n  m a y o r  r e p a r a c i ó n .
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T o d a s  las correcciones, excepto las do amonestación, aper
cibimiento y la m ulta  en el percibo de derechos obvenciona
le s , s« im pondrán por el M inistro del R am o , en virtud de e x 

pediente gubernativo ,  con audiencia  del interesado.
Las correcciones a que se re fiere ertc. artículo, con "excep

ción de la separación definit iva  del servicio, así  como d e  los 
correctivos im puestos por inmoralidad o falta  de  probidad de 
'los C c.a d o re s  o por ía comisión de .hechos constitut ivos de 
C o n trab an d o  o defraudación, falsedad, cohecho u otros com e
tidos contra la propiedad, podrán ser in validadas con sujeción 

' lo q u e  para  el caso  previene el Rc-al D ecreto  d e  12 -de 
d ic iem bre de 1924.'

A  tales efectos, el inform e que de conformidad con el e x 
p re s a d o  D ecreto  habrá  de em itir  la Junta* de Jefes, acerca 
<iei com portam iento  y  conducta  del solicitante, se sustitu irá  
por el del D irector general del R a m o ,  asesorado por el In s
p ector  general d e  A du an as.

A rtíc u lo  Ofice.— Nin gú n  C e la d o r  de los Pu erto s  F ranco s de 
C an arias  .podrá ser sep arado del .servicio, p ostergad o,  ni pri
vado de los derechos qu e  las -¡Leyes, R e g la m e n to s  y d isp osi
c iones de todo orden v ige n tes  les concedan sin a cu erdo  firme 

\ recaído en expediente  gu bern a tivo ,  con audiencia  del inte
resado.

Instruirán los expedien tes  gu bern a tivo s  el Insp ector  g e 
neral de  A d u a n a s  o. cualquier otro  fu n cio n ario  des ign ad o  por 
el D irector  general.

S e  practicarán las p ru ebas  testifical y  docum ental que con 
duzcan al esclarecim iento,  del hecho im putado, form ándose  
corno .-consecuencia, de «ellas, si hubiere lu gar ,  el correspon
diente  pliego d e  cargos ,  q u e  el interesado habrá  d e  c o n te star  
por escrito  en q¿ im prorrogable  p lazo de  quince  días.  E l  Ins
tructor,  con v is ta  del' resu ltado de las actuaciones,  hará  la 
correspondiente p ro p u e sta  fu n d a m e n tad a  de responsabilidad. 
E s t a  propuesta  se notif icará al e xp e d ie n ta d o  en el térm ino do 
tres d ías,  p ara  q u e  dentro d e  otro p lazo  de diez días, p u ed a  

ra!egar, por escrito razonado ante  el D ire ctor  geneirai, cua n to  
considere  conveniente a  su defensa.

. T ra n s cu rr id o  este  ipiazo y  . previa propuesta  del Instru c
tor, el D irector  goneral e levará,  con su p ro p u e sta ,  el expe .  

diente  al M inistro, para  que,  sin n u e vo  trám ite,  d icte  la reso- / 
luciónj o  acuerdo q u e  proceda. 1

Si el C e lad o r  sometido a expediente  no acudiese* .al l la
m am ien to  del Instructor, se le e m p la zará  p o r  medio de los 
periódicos- o f i c i a le s ,1 señalándose un. nuevo plazo para  c o m 
parecer,  y  si transcurrido éste no lo hubiera  verificado,, se 
continuará  sin audiencia  lia tramitación del expediente.

Lo rñismo se hará  si el e xp edien tado  d e ja s e -d e  contestar,  
dentro  del plazo señalado, el  p l iego  do cargos  q u e  «e le dirija.

Si el hecho perseguido pudiera ser -origen de procedimiento 
crim inal,  p o r  presentar caracteres de dolito, el, Instructor del 
expediente, sin esp erar  a la u ltimación de éste, dará  p a rte  
al Juzgado, rem itiéndole  certificación d e  los docum entos o 
diligencias q u e  se/consideren n ecesario s  para  la  incoación de 
la  causa.

L o s  C eladores cuyas  preguntas fa lta s  lo  requiriesen, po
drán ser suspendidos de empleo y su eldo p o r  el D irector  g e 
neral de Aduanas- h a s t a ' l a  resolución  del expediente,  q u e  de- 

. berá instruirse sin d e m o ra  y cuyo plazo de tramitación total 
se p ro cu ra rá  lio exceda de seis  m eses,  contados desde  la fecha 
en que fue  declarada la suspensión..  E n  el c a s o  d e  no re caer  

' resolu ción definitiva dentro del c itado plazo, el C e la d o r  será 
repuesto en el m ism o destino,  sin perjuic io  de las re sp on sa 
bilidades q u e  le corre*spon dan p o r  la resolución definitiva.

Si en el expediente  instruido a cualquier Celador que h u 
biera sido suspenso d e  empleo y  sueldo resultara- éste  ab-
sucóto libremente, se le abonarán los haberes y derechos o b ven 
cionales n0 percibidos y q ú e  p reventivam ente  le hubieran sido 
retenidos. A sim ism o se  le re in tegrará  al m is m o  destino que 
desem peñaba en la fecha de  la suspensión.

L a  separación del servicio a con secuencia  del procedim iento 
adm in is tra t ivo  o judicia l no a fectará  ni perjudicará, en caso  

♦alguno, los- derechos pasivos que hu biese  alcanzado el Colador 
de qu e  se trate.

• A r tíc u lo  d o ce.— T a n  pronto com o la  D irección G en eral  de 
A d u a n a s  te n g a  conocim iento de qu e  un C e la d o r .h a  sido so m e 
tido a procedim iento judicial,  ordenará  la  incoación *del opor
tuno expediente  gubern ativo ,  q u e  deberá tr a m itarse  con toda 
urgencia.. • ’

C ua n do los C e lad ore s  fueran condenados -por los T r ib u n a 
les, -en sentencia firme, a ia pena de inhabilitación, como 
principal o accesoria, a causa  de deliras com etidos en ei e jer
cicio de su cargo,  quedarán separados temporal o definit i
vam en te  del Cuerp o,  en correlación con las característ icas  de 
la inhabilitación.

En caso de q n e  la condena sea producida por delitos 
traños ai ejercicio  del cargo,  la situación uherior de los C e 
ladores será la que resulte del ovpedi&nte gubernativo.

Disposiciones finales
ATíÍOUIo trece.-r-Los C e lad o re s  de Puertos F rancos serán 

provistos de un carnet de  identidad, aurorizado por el Diroe- 
tor general de A duan as,  a los fines de la justif icación de su  
calidad o e  fun cion arios  y  de sli identificación personal,  a cuvo 
efecto ios e xp resad os docum entos deberán llevar la fo to gra f ía  

• y. la firma del interesado. . *

D a d a  la índole  del servic io  a pract icar por los C e lad ores  
de Puertos F rancos,  tendrán e; carácter de A ge n te s  de la, 

A utor idad, y  en tal  concepto por la D irección G eneral de S e 
guridad, y  previa  Orden  c om u n ica d a  por €1 M inisterio  de. H a 
cienda, se proveerá  a estos funcionarios  de la correspondiente  
licencia1 g r a tu ita  de u so  de arm a s en acto de servicio.

A r tíc u lo  c a to rc e .— L o s  Celad ores de  Pu erto s  F ra n co s  da 
C a n a r ia s  usarán  en actos de  servic io  el uniforme qu e  se dos- 
cribe a  c o n t in u a c ió n : ”

A m ericana:  D e  p a ñ o  color gris  cen iza ,  cruzada, con dos 
filas de tres botones* p la te ad o s.  E s t o s  botones 'l levarán en, 
relieve ol E s c u d o  Imperial  de A rm a s  def E sp añ a.  M a n g a s  l isas  
con un botón, pequeño .a la  a m ira  del puño. Dc&^bolsil loá 
laterales y  uno en el .lado izquierdo del pecho. L1 e ra rá  hoin- ‘ 
breras d e  las l lam adas dobles,  en form a de rectán gu lo , ’ uno 
d o  c u y o s  lados m enores terminará en pico y se abrochará  conj 
un botón pequeño r e g l a m e n t a r i o ; el otro extrem o irá su jeto  
p o r  un puentecillo o tirilla de  paño .cosido en los e x tre m o s  
de la cabecera de la m a n ga.  En ias solapas,  y bordado o 

' metálico, l levará ol em blem a del C u erp p  de  A d u an a s  en pía* 
teado y ' c o n  la s  inicia les P. IF. deba jo  del em blem a.

, C h a le c o ; Del m ism o género y color qu e  ia am erican a  v, 
con una fila de seis botones p e q u eñ o s  aná log os  a ios de la 
a m e rica n a.

Pantalón:  D e  form a recta y género igual .al de las p re n 
das c itad as anteriorm ente.

Gorra ; C on feccio n ad a,  incluso ía visera, con el m ism o g é -  
ñero q u e  el traje. S erá  flexible con barboquejo de cu oro.

D iv is a s : Sólo  se osten tarán  en las hom breras de la am e,  
ricana y consistirán : e n un galón liso, plateado, de tr.es mili., 
m etros d.e ancho para los C e lad ore s  de la catego ría  c u a r ta ;  
dos ga lon es com o ol anterior para  ios de la tercera categoría ,  
y  tres ga lon es p a r a  lo» de da segunda. P a ra  los de prim era  
catego ría ,  un gqlón igqal que los anteriores con otro del m is
mo tipo y d e  seis ' m ilím etros de  ancho. E sta s  div isas irán 
co lo cadas parale las a la costura de la m an ga.  c

D ad o  el c ará cter  p e rm a n en te  de los servic ios de v ig i la n 
cia del C u e rp o  de C e lad ore s  de Pu erto s  F ra n c o s  de C a n a 

rias y la ineludible  obligación  que todos sus individuos tienen 
de vestir e l  uniforme establecido, y a  fin de atender debida* 
mente a la adquisición, sostenim iento  y  reposición del m is
mo, se  form ará  uta fondo de m asita  a" todos los Celadores.,

A r tíc u lo  q u in c e .— L o s  ca s o s  no previstos en el presóm e R e 
g la m e n to  se regirán  por la legis lación aplicable  a los funcio
narios d e  los C u e r p o s  Pericial  y  A d m in is trat iv o  de A d u an a s.

A r tíc u lo  tr a n s ito r io .— Por los A dm inistradores Principales 
de Pu erto s  ¡Francos de 'L as P a lm a s  y S a n t a  C ru z  de T on e-  
rife  se p ro cederá  a- redactar ,  en colaboración, Yin «M anual del 
Celador», en él que se  contengan las principales ob ligacion es 
de  e s to s  fun cion arios  en los distintos servicios a ellos enco
mendados,  form ularios  d e  los escritos qu e  deban conocer y} 
un e x t r a c to  de la  leg is lac ión  d e  A d u a n a s  de aplicación er} 
d icha s  Islas.

E s te  «Manual;», una vez aprobado por la D irección G en e 
ral de A du an a s,  será editado por é sta  y  repartido 'gratuita* 
mente a  todos los C e lad o re s .
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MINISTERIO 
D E  A G R I C U L T U R A

D E C R E T O  de 22 de septiembre de 1947 por el que se de
clara de interés social la expropiación, por el Instituto 

Nacional de Colonización, de la finca «La Vara», sita en 
el término de Badajoz.

¡La atención preferente -que prCsta el Gobierno a arbitrar 
soluciones para los problemas .^ocíales, fíesele muy antiguos 
tiempos ipla-nteados e,n la provincia de Badajoz, exige acudir '  
a  la expropiación forzosa de determinadas fincas, con prefe
rencia, cuando e lL» sea viable, situadas en zonas regables, cuyas . 
posibilidades de inmediata parcelación y próxima transforma
ción de .secano en regadío las hacen especialmente aptas para 
la resolución de problemas, cuyo .carácter acuciante aconseja 
declarar también de urgoncia su ocupación. :

El legítimo, interés de los propietarios, dispuestos con abo 
.espíritu a subordinar los .tí tu los jurídicos que los amparan a 
•los de m ás  elevada índole, en cuya virtud se les exige la ena
jenación forzosa de sus predios, j  que, como en el caso a que 
esta disposición se refiere, han Olrecido en todo momento u na  
actitud de franca colaboración, merece ser destacada, acce- 
diendose, además, a que quede excluida de la expropiación una 
parte de sus fundos: ,

Por lo expuesto, previa deliberación del Consejo do Mihís-- 
¿ros y a propuesta de¡ de Agricultura,

D I S P O N G O :
Articulo primero.— S e 'd ec la ra  de. interés social, a todos*los 

efectos previstas en la L ey 'd e  veintisiete de abril de -mil nove
cientos cuaren ta  y 'se is , la expropiación por el Institu to  Na
cional de Colonización de la finca «La .Vara»,- sita en el tér
m ino m unicipal de Badajoz, y  que linda: al Norte, con la línea, 
del ferrocarril de Ciudad R eal a Badajoz ; al Este, con dehosa 
de Torresfresno ; al Sur, con e l río  G uadiana, y a l G este, 
con la dehesa «La Rueda)).

Artículo segundo.—Se declara asim ism o urgen te  la ocupa
ción de] citado inm ueble, que será llóvada a. cabo en la forma 
y m ediante los trám ites establecidos en e l  segundo-párrafo  del 
■artículo cuarto  de la m encionada Lev, e n -■ relación con Jos 
artículos segundo y siguientes de la de siete de ootubre dp 
m il novecientos tre in ta  y nueve. • .

Articulo tercero.— Se autoriza al In s titu to  N acional de Co
lonización ipara excluir de la expropiación el caserío .principal 
y terrenos de ensanche y cincuenta hectáreas de ««tensión, 
que  quedarán a  favor ¿e l actual propietarió del fundo, con
form e ha solicitado.

Artículo cuarto.— E l In s titu to  Nacional de Colonización pro
cederá, actuando discrecional mente, al señalam iento de Ja 
superficie que, de acuerdo con lo  preceptuado en el artículo 
¿interior* debe quedar excluida de la*expropiación, dejando  fija
dos su situación, cabida y linderos.

Así lo dispongo por e l presente Decreto, dado en el Pazo 
de M eirás a veintidós de septiem bre de m il novecientos cua- 
í'enta y siete. FR A N C ISC O  TR A N C O

El Ministro de Agricultura,
CARLOS REIN SEGURA

\

D E C R E T Ó  de 22 de septiembre de 1947 por el que se de. 
ciará de interés social la expropiación, por el instituto 

Nacional de Colonización, de la finca «El Condado»,'sita 

en el término municipal de Badajoz.

La atención preferente que presta el Gobierno a a rb itra r so . 
Iliciones para  los problem as sociales, desde muy an tiguos tiem- 

- pos p lanteados en la provincia de Badajoz, exige a cód ir a la

expropiación forzosa de determ inadas fincas, con p re fe renc ia  
•cuando ello sea viable, .situadas en zonas rogables, cuyas 
sibilidades de inm ediata parcelación y próxima traifsfonma* 
ci'ón de secano en regadío las hacen especialm ente ap tas’para  
la  resolución de problemas, cuyo caráctor acuciante aconseja 
decla rar tam bién de urgencia su ocupación.

El legítim o interés de los propietarios, dispuestos con al*3 
espíritu  a subordinar los títulos jurídicos que los am paran  al 
los de m ás elevada índole, en ,cuya virtud se les exige la ena
jenación forzosa^de sus ipredios, y que, como en el caso a 
que esta disposición se refiere, han ofrecido una actitud  de 
com prensiva colaboración, debe quedar subrayado, accedién..

, dose a que quede excluida de la expropiación una parte de los 
fundos. . ’

Por lo expuesto, previa deliberación del Consejo de Minis
tros y a propuesta d d  de A gricultura,

D I S P O N G O :
Artículo primero.—rSe declara de interés social, a todos lo# 

efectos previstos pn la Ley de veintisiete de abril de mi] no^¡ 
vedem os cuarenta y seis, la  expropiación por el Institu to  Na* 
cional de Colonización de la finca «El Condado», sita  en el 
térm ino m unicipal de Badajoz, y que  lin d a : a l Norte, con te
rrenos de G abino Rodríguez, Em ilio G rajera  Pérez y Manuel 
E steb an ; a l.S u r , con el río  G u ad iana ;' al Este, con la finca 

. «El Carneril», deí C arm en Amigo y la  propiedad de Juan 
Pérez, y  al O este, con la  dehesa «La Vara», de  Carmen 
Amigo. ' . ' „ .

Artícufo seglindO.—Se declara asim ism o u rgen te  la ocupa* 
ción del citado inmueble, q u e  será llevada a cabo en la form a 

y m ediante los trám ités establecidos en el segundo párrafo d e l 
artículo cuarto  de la mencionada Ley, en relación con los a r 
tículos segundo y 's ig u ien tes  da la  de siete de  octubre de m il 
novecientos tre in ta  y  nueve. ' .

Artículo tercero,— Se autoriza á l In stitu to  Nacional de C o
lonización para excluir de la  expropiación el caserío p rinc ipal’ 
y hasta  un m áxim o de 'c ien  hectáreas de extensión a .favo r d o  
cada uno de los actuales propietarios, siem pre que soliciten 
la- exclusión den tro  del plazo de un mes a partir de la pu*

. blicación del presente D ecreto.
Artículo cuarto.— 1E1 In s titu to  Nacional de Colonización pro

cederá,* actuando discrecionalm ente, al señalam iento de la su* 
perficie„que, de acuerdo coft lo preceptuado en e] artículo an 
terior, debe quedar excluida de la  expropiación; dejando fijados 
su situación, cabida y linderos..

Así Jo d ispongo por. el p resente D ecreto, dado en e l Pazo 
de M eirás a veintidós de septiem bre de mi] novecientos cua* 
ren ta  y siete,;

FRANCISCO FRANCQ
El Ministro de Agricultura,
.CARLOS REIN SEGURA

D E C R E T O  de 22 de septiembre de 1947 por el que se ex
tienden los beneficios del artículo cuarto del d e  23 de 
julio d e  1942 a las fincas que el Instituto Nacional de 
Colonización expropie con arreglo a la Ley de 27 de abril 
de 1946 y a las que adquiera después de iniciadas las di
ligencias previas que en dicho texto legal se previenen.

La “expropiación de fincas, rústicas que, en favor del In s
tituto Nacional de Colonización, autoriza la Ley de veinti
siete de ab ril.d e  mi] novecientos cuaren ta  y seis tiene ipor- 
finalidad la resolución de los problem as sociales de carácter 
no circunstancial planteados en el campo español. E ste ob->

> jetivo ha de conseguirse, con arreglo a lo® preceptos de aqué„,
. lia, m ediante la parcelación o colonización de los predios 

que sean ap tos para ta¡ fin. Dado el in te rés naicionai qu«
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*sirve de fundamento y justificación a  J a  medida expropia- 

toria, es evidente la procedencia de extender .a los inmue
bles rústicos expropiados por dicha causa los beneficios qtie 
el artículo cuarto del Decreto de veintitrés de julio de mil 
novecientos cuarenta y dos concede a las fincas adquiridas 
por el Instituto y que se hallen com prendidas'en los casos 
enumerados en los artículos tercero de dicho Decreto y pri
mero del de cinco de julio .de mil ¡novecientos cuarenta y 
cuatro.

Tanto más cuanto que, tratándose de predios coloniza., 
bles, y siendo presupuesto indispensable para su adscripción 
al fin social a que se les destina, la transformación de sus 
característica^ físicas y económicas que aumente su produc
tividad hasta ¿1 grado preaiso ha de ser el Instituto Nació- ' 
nal de Colonización, órgano administrativo encargado de ap'L 
car la Ley, quien realice y ejecute esas obras, aportando, a 
título dé subvención, una parte de I09 gastos que aquéllas 
implican y anticipando el resto de los,mismos para su ulte. 
rior amortización por los colonos.

Por otra parte, ha de tenerse en cuenta que la parcelación 
en estos casos nd se lleva a efecto para satisfacer el interés 
privado de los cultivadores, facilitándoles el acceso a la pro
piedad de las tierras que labren, sino para abordar y solu
cionar utí problema cuyo planteamiento trastorna el equili
brio social de una comarca. No sería lógico, por tanto, apli.,' 
car a la parcelación de las fincas expropiadas las normas que 
rigen para la que se lleva a efecto respecto de fundos com
prados por el Instituto, en uso de la autorización que he 
confiere el artículo quinto del Decreto, de, veintitrés de julio 
de mil novecientos cuarenta y dos, y-^éxigir a los obreros 
agrícolap o cultivadores modestísimos afectados por* la situa
ción de paro o de falta de tierra, para sU instalación en los 
predios, las aportaciones a que vienen obligados los bene
ficiarios de la que se efectúa en los adquiridos, conforme 
al referido artículo de dicho Decreto. Conviene, pués, acla
ra r el párrafo segundo del artículo primero de la citada Ley  
expropiatoria, disponiendo expresamente, a tal efecto, que 
la instalación de los beneficiarios, las condiciones de la mis
ma, así cómo la- explotación y pago de los lotes, se a justa
rán al régimen de tutela administrativa que la9 normas lega
les contenidas en la Orden del Ministerio de Agricultura de 
treinta de mayo de mil novecientos cuarenta y cinctf esta
blecen para los colonos que,' no disponiendo de lo9 medios 
de explotación necesarios, fueren instalados en fincas perte
necientes al Instituto y cuya adquisición no hubiera verifica
do éste, en uso de la autorización que le conéede el artícu
lo quinto del Decreto de veintitrés de julio de mil novecien
tos cuarenta y dos*. N. • ) '

(En su virtud,
D I S P O N G O :   .

Artículo primero.—La9 fincas* rústicas qpe el Instltúto 
Nacional de Colonización'expropie, previa declaración rtít? in
terés social, y en uso de las facultades que la Ley oe vein
tisiete de abril de mil novecientos cuarenta y seis le confie
re, gozarán, desde el- momento rqisme de su ocupación por 
el organismo expropiante, de cuantos beneficios es&b!í?re el 
artículo cuarto del Decreto de veintitrés de julio de mil no
vecientos cuarenta y dos. ' -¡

Estos serán asimismo extensivos a  los predios que.dicho 
Institu to  adquiera por título de comjpra con posterioridad a 
la- iniciación de las diligencias que, como previas a la decla
ración del interés social de su expropiación, señala el ar-~ 
tículo tercero de fe Ley antes citada.' .

Artíoulo segundo.—En los inmuebles ¡ rústicos comprendi
dos en el artículo precedente, e l Institu to  Nacional de Colo.- 
pización, para resolver el problema social planteado * en la

localidad, podrá instalar a  modestos braceros o cultivado
r e s  desprovistos, total o parcialmente, de metilos de explo
tación, debiendo en tales casos dotarles de cuantos elemen
tos fueren indispensables .para el adecuado cultivo y aprove. > 
chamiento de sus respectivos lotes. Los beneficiario^ de es
tos auxilios quedarán sujetos en la explotación de las su
perficies que les fueren asignadas a la tutela adm inistra
tiva dej instituto durante el plazo y en las condiciones se
ñaladas en los preceptos que regulen aquella situación y que, 
conforme al párrafo segundo del artículo primero de la Ley 
de-veintisiete de a lfil d e 'm il  novtcientos 'cuarenta y seis, 
son aplicables al caso.

Artículo tercero.—Queda facultado el Ministerio de Agri
cultura para dictar cuantas disposiciones estime n'é-cesarias -o 
convenientes para la diligente aplicación y más exacto cum 
plimiento del presente Decreto.

Dado en el Pazo de Meirá* a -Oeintidós de septiembre da 
mil novecientos cuarenta y siete.

 FRANCISCO FRANCO
El Ministro de Agricultura, GARLOS REIN SEGURA

MINISTERIO 
DE OBRAS PUBLICAS

DECRETO de 3 de octubre de 1947 por el que se declara 
jubilado, con el haber que por clasificación le correspon
da, al Presidente del Consejo de Obras Públicas, en si

 tuación de supernumerario, en servicio activo en e l  Cuer
po de Ingenieros de Caminos, Canales y Puertos, don 
José Manuel Jáuregui Anglada.

E n virtud de lo prevenido en- el artículo cuarenta y  nue* 
ve, del E statuto do las clases Pasivas del Estado, de vein
tidós de octubre de mil novecientos \eim iséis, y lo dispues
to en la (Ley de treinta de diciembre de mil novecientos 
treinta y cuatro, a propuesta del Ministro de Obras Públi
cas y previa deliberación del Consejo de Ministros, declaro 
jubilado., con el haber que por clasificación le corresponda, 
al Presidente del Consejo de Obras Públicas, en situación 
de supernumerario, «en servicio activo ^n. el Cuerpo de In
genieros de Caminos, Canales y Puertos, don José Manuel 
Jáuregui Anglada, que cumplió la edad reglamentaria el d ía  
primero d e  octubre del año en curso, fecha de su cese en 

•el servicio. 
Así lo dispongo por e l  présente Decreto, dado en Ma

drid ta tres de octubre de mil novecientos cuarenta y siete.
 FR A N C ISCO FRANCO

El Ministro de Obras Públicas.
JOSE MARIA FERN ANDEZ-LADftEDA Y MENENDEZ-VALDES

DECRETO de 3 de octubre de 1947 por el que se autoriza 
la ejecución por el sistema de contrata de «Terminación 
de las obras del varadero público» en el puerto de Ceuta.
Examinado el"expédiente incoado por el Ministerio do 

Obras Públicas para ejecutar por el sistema de contrata las 
obras de «Terminación de las obras del varadero público»; 
en el puerto de Ceuta, en cuya tramitación se han cum
plido los requisitos exigidos por la legislación vigente; de
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conformidad con el Consejo de Estado, a propuesta del Mi
nistro de O bras Pnblicas\y previa deliberación del Consejo 
de Ministros,

> * i

D I S P O N G O :

Artículo primero*—Se autoriza al Ministro de O bras Pú
blicas para la ejecución por el sistema de contrata de las 
obras de «Terminación de las obras <jel varadero' público» 
en el puerto de Ceuta, con arreglo al proyecto reformado 
aprobado- por Orden ministerial de nueve de abril de mil 
novecientos cuarenta y siete, y al Pliego de condiciones par
ticulares y económicas que ha servido de base a la trami- 

• tación del expediente. '
Artículo segundo.—E l presupuesto de ejecución por el 

referido sistema, que asciende a  la  cantidad .de un millón 
ciento treinta y dos mil novecientas cuarenta y nueve pe
setas con sesenta y cuatro céntimos, es imputable en su 
totalidad a los fondos, procedentes de la emisión fie' Obliga
ciones a  que ha sido autorizada la Junta de Obr^s del Puer
to  de Ceuta, por iLey de dicisiete de julio del mil novecien
tos cuarenta y seis, y distribuyéndose en ^os anualidades: 
Ha del corriente ejercicio económico de mil novecientos cua. 
renta y siete, por im porte de doscientas ochenta y tres" mil 
doscientas treinta y siete pesetas con cuarenta y un céntí- 

■ ,mos, y la de m il  novecientos cuarenta y ocho, por el resto,’ 
de ochocientas cuarenta y nueve mil setecientas doce pese
ta s  con veintitrés céntimas. !

Así lo dispongo por el présente Decreto, dado en Ma
drid .a tres dé octubre de mil novecientos cuarenta y siete.

FRANCISCO FRANCO

El Ministro de Obras Públicas*,.
JOSE MARIA FERN AN DEZ-LADRED A 

Y MENENDEZ-VALDES

D EC RETO  de 3 de octubre de 1947 por el que se autoriza 
la ejecución, por el sistema de contrata, de las obras de 
«Nuevo parapeto en la cuarta alineación del dique-muelle 

 del Sur»,  en el puerto de Santa Cruz de Tenerife.

Exam inado el espediente incoado por el Ministerio de 
Obras Públicas para ejecutar, por el sistema de contrata, 
las obras de «Nuevo parapeto en. la cuarta alineación del 
dique-muelle del S/ttr» en el puerto de Santa Cruz de Te
nerife, en cuya tramitación se • han cumplido los requisitos 

'‘¡exigidos por la legislación v igen te; de conformidad con el 
Consejo de Estado, a propuesta del Ministro de Obras Pú
blicas y previa deliberación del Consejo de Ministros*

D I S P O N G O :
Artículo primero.—Se autoriza al Ministro de Obras Pú

blicas para la ejecución, por el sistema de contrata, de las 
obras de «Nuevo parapeto en la cuarta alineación del dique- 
muelle del Sur» en el puerto de Santa Cruz de Tenerife, 

.con arreglo al ¡proyecto aprobado por Orden ministerial de 
veintiséis de febrero de mil novecientos cuarenta y siete, y al 
Pliego de condiciones particulares y económicas que ha 
servido de base a la tramitación del expediente.

Artículo segundo.—El presupuesto de ejecución por el 
referido sistema, que asciende* a  la cantidad de cuatro mi
llones doscientas nueve mil ciento cuareqta y tres pesetas 
icón ochenta y nueve céntimos, es imputable en su totalidad

\ \

a los fondos procedentes d e  la  Emisión de Obligaciones a 
que ha sido autorizada la Junta de Obras del Puerto de 
Santa Cruz de Tenerife, por Ley de dieciocho de diciembre 
de mil novecientos cuarenta y seis, distribuyéndose en dos 
anualidades: la del corriente ejercicio económico de.mi! no- 
vecientos cuarenta y siete, por importe de un millón de pe
setas,*}' la de mil novecientos cuarenta y ocho, por el resto 
de tres millones doscientas nueve mil ciento cuarenta y tres 
pesetas con ochenta y nueve céntimos.

Así lo dispongo por el presente Decreto, dado en Ma
drid a  tres de octubre d e ' mil novecientos cuarenta y siete.

FRANCESCO FRANCQ

El Ministro de Obras Públicas.
JOSE MARIA FERNAN DEZ-LADRED A 

Y^MENENDEZ-VALDES

DECRETO de 3 de octubre de 1947 por el que se autoriza 
la ejecución, por el sistema de contrata, de las obras de 
«Dique de Abrigo» en el puerto de La Coruña.

Exam inado el expediente incoado por el Ministerio dé 
•Obras Públicas para ejecutar, por el sistema de contrata, 
las obras de «Dique de Abrigo» en el puerto de La Coruña, 
en cuya tramitación se han cumplido los requisitos exigi
dos por la legislación vigente^ de conformidad con el Con
sejo fie Estado, a propuesta del Ministro de Obras Públicas 
y previa deliberación del Consejo de Ministros,

D I S P O N G O :
Artículo primero*—Se autoriza al Ministro de Obras Pú

blicas para la ejecución, por el sistema de contrata, de Jas 
obras de-«Dique de Abrigo», envel puerto de La Coruña, con 
arreglo - al proyecto aprobado por Orden ministerial de die
ciocho d¿ junio de mil novecientos cuarenta y siete, y al 
Pliego de condiciones particulares y económicas que ha 
servido de base a la tramitación del expediente.

Artículo segundo.—El presupuesto de ejecución por * el 
referido sistema, qué asciende a. la cantidad de' setenta y 
siete millones doscientas sesenta y nueve mil doscientas se- 1 

tenta y áiete pesetas con sesenta y tres céntimos, es im puta
ble en su totalidad a los fondos precedentes de la emisión 
de Obligaciones a que ha sido autorizada la Jun ta de Obras*' 
del Puerto dé La Coruña,\ por Ley de dieciocho de diciem
bre de míd novecientos cuarenta y seis, /y distribuyéndose 
en siele anualidades r-la  del corriente ejercicio económico de 
mil novecientos cuarenta y siete, por importe de un millón 
setecientas cincuenta mil pesetas; la de mil novecientos cua
renta y ocho, por el de diez millones de pesetas; la de 
mil novecientos cuarenta y nueve, mil novecientos cincuen
ta, mil novecientos cincuenta y uno y mfl novecientos cin
cuenta y dos, por el de quince millones de pesetas cada una, 
y la de mil novecientos cincuenta y tres, por el resto, de 

• cinco millones, quinientas' diecinueve mil doscientas setenta 
y siete pesetas con sesenta y tf*es céntifnos/

Así lo dispongo por el présente Decreto, dado en Ma
drid a  tres de octubre dé mil novecientos cuarenta y siete,

FRANCISCO FRAN C O

El Ministro de Obras Públicas,
1 JOSE MARIA FERNANDEZ*LADREDA 

X MENENDEZ-VALDE3



5588 10 octubre 1947 B. O. del E.—Núm. 283

MINISTERIO DE LA 
GOBERNACION

O R D E N  de 7 de octubre de 1947 por lo 
que se convoca concurso p a ra  la ad
j udicación del Premio «Calvo Sotelo».

IE1 Decreto de 6 de julio de 31939 y la 
Orden de 10 del mismo mes y año, dis
posiciones por las 'que fué creado el Pre
mio «Calvó Sotelo», establecieron que 
cada año se acordará por el M inisterio 
de la Gobernación la clase de trabajo 
objeto del concurso para el otorgam ien
to del premio correspondiente.

De conformidad con lo prevenido y 
para su cum plim iento, este Ministerio ha 
tenido'a bien disponer:

Se convoca el concurso para la con-  ̂
cesión del Prem io «Calvo Sotelo» del 
año 1947, con sujeción a las siguientes 
b a se s :

Prim era. Se concederá un premio de 
veinticinco miU£>esetas a  un trabajo doc
trinal, sobre el tem a : «iLa H acienda en 
el M unicipio Rural Español».

Segunda. L os concursantes que op
ten al premio deberán presentar sus tra
bajos en la Secretaría T écnica de la D i
rección General de Adm inistración L o 
cal hasta las <±oce horas del día 31 de 
enero próxim o, bajo s o/b r  e cerrado, 
acom pañado de una plica con el nombre 
y  dirección del autor, llevando ambos so 
bres un lem a y  la  inscripción: «Coocur-. 

.so  del Prem io «Calvo Sotelo», año 1947».
Los trabajos se presentarán escritos a 

m áquina, a doble espacio, en hojas ta
m año’ holandesa por una sola cara, en- . 
euadernados, y su extensión será, com o 
m ínim o, de 50 páginas.

Tercera. El Jurado, q u © oportuna
m ente será designado, propondrá al M i
nistro de la Gobernación la adjudicación 
del Prem io, y el trabajo prem iado será 
publicado por el Instituto de E studios 
de Adñiinistración Local.

¿Madrid, 7 de octubre de 1947.;

P E R E Z  G O N Z A L E Z

MINISTERIO DE  
JUSTICIA

O R D EN de 26 de septiembre de 1947 
por la que se declara renunciante al 
cargo que desempeña a don Antonio 
Zueco Zornoza, Agente del Juzgado Co
marcal de Tauste (Zaragoza).

lim o. Sr. : Accediendo a lo solicitado 
por don Antonio Zueco Zornoza, Agente 
del Juzgado Com arcal de Tauste t a r a 

goza), para cuyo cargo fué nombrado 
por Orden de 31 de mayo del año* en 
curso ;

Esto Ministerio ha tenido a bien 'de
clarar renunciante a dicho funcionario 
en el cargo que desempeña.

Lo digo a V. I. p ara j;u  conocimiento 
y  demás efectos.

Dios guarde a  V . I. muchos años. 
Madrid, 26 de septiembre de 1947.—  

P. D .? I. Arcenegui.

Limo. Sr. Subdirector general de Jus
ticia Municipal^

MINISTERIO 
DE INDUSTRIA Y COMERCIO

O R D E N  de 25 de septiembre de 1947 
por la que se autoriza a Malagarriga y 

 Compañía la admisión temporal para
la importación de cueros vacunos y ex

 tracto de quebracho para su transfor
mación en suela, con destino a la ex
portación.

Excm os. Sres. : Vista la instancia pre
sentada por M alagarriga Com pañía, 
entidad dedicada a la importación de cue
ros, con domiciho en {Barcelona y  fábrica 
-de curtidos en Igualada, en que solicita 
que se le conceda, con carácter perm anen. 
te, el régimen de admisión temporal para 
la importación de cueros vacunos y e x 
tractos curtientes de quebracho, para que 
con el complemento de otros productos 
de. origen nacional, d$'empleo en la cur
tición, sean transformados en suela, que 
se destinará a  Qa exportación o entrada 
en .Depósito fran co; N

Vistos los informes qué sobre la men- 
* donada petición y  otras idénticas han 

emitido organismos competentes, favora
b le s  en un todo a la concesión dé la  ad
misión temporal que se d em an da;

Resultando que no se ha presentado re . 
clam ación alguna en contra de la  peti
ción ;

Considerando que lia admisión temporal 
que sé solicita se basa en la  de carácter 
tipo concedida por Decreto d e '28 de febre. 
ro del corriente año a Eduardo E errán  
Esteve, S . A ., a  cuyas condiciones se ha 
ajustado la presente O rd e n ;

Considerando que se ha dado cum plí- f 
miento a cuanto prescriben las disposicio
nes vigentes en m ateria de admisiones 
temporales y  que  ̂ por tanto, es proceden^ 
te el acuerdo dé este Departamento, se
gún lo que determ in a, el artículo 3.0 del 
Decreto-ley de 30 de agosto de 1946,

Este Ministerio, conformándose con lo 
propuesto por la  Dirección General de

Comercio y Política Arancelaria, ha re* 
suelto disponer:

i.°  Se concede a la entidad industrial- 
¡Malagarriga y Com pañía, domiciliada en 
Barcelona, el régimen tle admisión tem* 
poral para la importación de cueros vacu„' 
nos y extracto de quebracho, que con el 
complemento de otros productos de origen 
nacional o nacionalizados, de empleo en 
la curtición, han dé ser transformados en 
sueia y destinados a la exportación o en* 
trada en Depósito franco,

2.0 L a transformación en suela de las 
primeras materias importadas tendrá lu
gar en 3a fábrica de la entidad concesio* 
naria^ que está situada en igualada (Bar
celona).

3.? La importación de los cueros y del 
extracto de quebracho y  la exportación de 
la suela se verificarán p o r 'la  Aduana de 
Baroelona, que será considerada como 
matriz .a los efectos reglamentarios-.

4.0 La presente concesión se autoriza 
en régimen fiscal de inspección, que se 
ejercitará por funcionarios del Cuerpo Pe* 
ricial de Aduanas, quedando obligada la 
entid4d concesionaria al abono de los gas* 
tos que este servicio ocasione.

5 .0 El plazo de vigencia de esta con* 
cesión, en las condiciones que se' estable- 
cen, será el de un año. Transcurridos seis, 
meses de ejercicio de la misma, la Ins* 
pección de la fábrica rendirá a la Direc
ción General de Aduanas luna Memoria 
en la  que se consignarán los datos reía* 
tivos a  las importaciones y exportaciones 
realizadas^ a  las mermas y desperdicios y 
a los rendimientos reales que se producen 
en el proceso de la fabricación, y se for* 
mularán cuantas observaciones se consi* 
deren de interés sobre el desenvolvimien* 
to de la  concesión. L a  Dirección Gene* 
ral d é  Aduanas remitirá esta Memoria, 
acompañada de su propio informe, al Mi
nisterio-de Industria y Comercio, y esto 
Departamento, teniendo en cuenta dos 
mencionados antecedentes, resolverá lo 
que proceda respecto a las condiciones y 
norm as definitivas que puedan establecer
se en el ejercicio futuro de la concesión,

6.° L as exportaciones de suela que se 
vayan realizando con cargo a las cuentas 
de cueros y  extractos de quebracho im
portados habrán de tener lugar dentro 
del plazo {te un año, contado a- partir de 
las .sucesivas importaciones, pudiendo és
tas verificarse en cualquier tnomento den- ' 
tro del plazo de vigencia señalad.p en el 
apartado quinto. * ,

7.0 -Para la debida contabilización de 
esta  ̂admisión temporal se tendrá en cuen
ta que para la obtención de cien kilogra
mos de suela sé emplean 66,666 kilogra
mos de cueros secos, 101,010 de cueros 
salados secos o 133,333 de cueros salados, 
necesitándose para la'.m ism a cantidad dé
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suela 6o, 62,600 y 64,600 kilogramos de 
extracto de quebracho, según su riqueza 
en tanino sea de 68/70-, 66/6S ó 64/66 por 
ciento, y quedando como residuo un 5 
por 100 de pelo y un 5 'por 100 de carna
za seca.

Las proporciones anteriormente consig
nadas se indican únicamente, como base 
para la contabilidad, susceptible de varia
ción según las calidades de las primeras 
materias empleadas y de la suela que se 
obtenga, debiendo la Aduana importado
ra extraer muestras por duplicado de las 
mercancías, a los efectos de las compro
baciones y análisis que sea necesario efec
tuar. El Inspector de la fábrica determi-, 
nará en cada caso los verdadero? rendi
mientos, a base de lo consignado ante- 

■ riormente y cuidará (de qüe a toda la mer
cancía importada se le dé exclusivamen
te el destino autorizado, debiendo adeudar 

' los correspondientes derechos arancelarios 
los desperdicios de los cueros y del ex
tracto de quebracho con existencia real, 
a cuyo efecto se expedirán .por el Inspec
tor las oportunas certificaciones.

8.a' Para la importación eje los cuercs 
vacuno^ e independientemente de la dp- 
cuhientación sanitaria que previenen lias 
disposiciones vigentes, será obligatoria la 
presentación de un certificado acreditati
vo de que en el país cíe origen de dichos 
cueros no existe declarada la vpeste bovi
na («Kinder Pest»).

9.°-* De conformidad con lo dispuesto 
en e] artículo 6.° del Decreto-Ley de 30 de
agosto de 1946, por ed que se facilita el 
desenvolvimiento del régimen de admisio
nes temporales, para la ejecución de las 
operaciones de importación, y exportación 
correspondientes a la admisión temporal

I autorizada por la presente Orden, la en- 
• tidad concesionaria deberá previamente 

planteaf dê  manera concreta ante ía Di
rección General de Comercio y (Política 
Arancelaria cada operación a realizar'y  
este Centro directivo resolverá^ en cada 
case?;-lo que est;me procedente; ^

10. Se cumplimentarán la  ̂ d e m á/s 
prescripciones establecidas sobre admisio
nes . temporales y todas las de carácter 
general aplicables al casp, dictándose por 
el Ministerio de Hacienda las normas 
complementarias adecuadas al cumpli-

. miento de lo dispuesta en la presente Or- 1 
den. 

Lo que comunico a VV. EE . para su 
conocimiento y efectos consiguientes.

Dios guarde a VV. E E . muchos anos.

Madrid, 25 de septiembre de 1947.— 
P. D., Emilio de Navasqtiés.

Jlxcmo. Sr. Ministró dé Hacienda e  ilus-
trísimo señor Director general de C o
mercio y Política Arancelaria.,

MINISTERIO 
DE EDUCACION NACIONAL

O RDEN d e  
16 de septiembre de 1947 por  la  q ue  
se nombra el Tribunal que habrá  de 
juzgar las oposiciones que  se  c ita n  
d e  la  U n iv e r s id a d  d e  Santiago. 

limo. Sr.': Convocada a o p 05ición por 
Orden de 27 de diciembre de 1945 (BO
L E T IN  O F IC IA L  DE;L ESTAD O  de 
22 de enero de 1946) la cátedra de His
toria de España de las Edades Moderna 
y Contemporánea, de Historia general 
de España {moderna y contemporánea) 
y de Historia de América e Historia <1- 
la Colonización española de la Facultad 
de Filosofía y Letras de la Universidad 
de Santiago,

•Este Ministerio ha resuelto nombrar 
el Tribunal que .habrá de juzgar dicha 
oposición, que estará constituido de la 
siguiente forma :

Presidente: Excmo. Sr. D. Juan de 
Contreras y López de Áyala, del Con
sejo Superior de Investigaciones- 'Cien
tíficas.

Vocales : Don Joaquín Pérez Villanue- 
va, don Vicente Rodríguez Casado, don 
Pablo Alvarez Rublano y don Julio Gon
zález y González, qatedráticos de las 
Universidades de-Sevilla el segundo y el 

cuarto y de las de ValladóÜd y Valen
cia los otros dos, respectivamente.

Presidente suplente': limo. Sr. den
Cristóbal Bermúdez Plata, Director del 
Archivo de Indias y de - la Escuela de 
Estudios Hispano-americanos.

Vocales suplentes : Don Antonio Ru- 
méu de Armas, don Luciano de la Cal
zada Rodríguez, don Alfonso Gámir 
Sandoval y clon Antonio Muro Orejón, ca
tedráticos de las Universidades de Bar
celona, Murcia, Granada y Sevilla, res
pectivamente.

Lo digo a V. I., para su conocimiento 
y efectos.

Dios guarde a V. I. ‘muchos añ^s. 
Madrid, 16 de septiembre die 1947.

1BANEZ M A RTIN

limo. Sr. Director general de Enseñan
za Universitaria.

O R D EN  de 22 de septiembre de 1947 
por la que se declara desierto, por falta 
de aspirantes,  el concurso de traslado 
anunciado para la provisión de la cáte
dra de «Química Técnica»  de la Fa
cultad de Ciencias de la Universidad 
de Salamanca.

limo. Sr. : Por falta de aspirantes al 
concurso de traslado anunciado por Or
den de 10 de jubo v del co rr ie n te  año

(B O LETIN  O F IC IA L  D E L  ESTADO
de 23 'de agosto del mismo), para la pro
visión de la cátedra de «Química Téc
nica)) de la Facultad de-Ciencias de la 
Universidad, de Salamanca.

Este Ministerio ha r*cnuelto declarar 
desierto el concurso de traslado de re
ferencia.

Lo digo a V. I. para su conocimiento 
y efectos.

Dios guarde a V. I. muchos años. 
r Madrid, 22 de septiembre de 1947.

IBAN EZ MARTIN

limo. Sr. Director geperal' de Enseñan-, 
za Universitaria,

O RDEN  de 30 de septiembre de 1947 

sobre nombramiento  de Profesorado 

para el Instituto de Investigaciones y 

  Experiencias Cinematográficas, de la 

Dirección General de Cinematografía y 

Teatro.

limo. S r , : Do acuerdo con lo previsto 
en las Ordenes ministeriales de fechas 
18 y 26 de febrero último* y con la pro
puesta elevada a esto Departamento por 
el Patronato de Experiencias Cinema
tográficas,

Este Ministerio se, ha servido dispo
ner que el Profesorado del Instituto de 
Investigaciones y Experiencias Cinéma- 
tográficas quede integrado para el ac
tual curso en la forma siguiente:

Director y Profesor encargado de cur- 
.so de la asignatura de «Optica y C á 
maras»: Don Victoriano Lópoz García.

' Profesores encargados de curso de la 
asignatura de «Producción»: Don Luis 

, Marquina' Pichot.

.('Realización Artística»: Don Carlos 
Serrano de Osma.

“ Eseenotecnia»: Don Luis Martínez 
Feduchy-Ruiz. * ' .

«Interpretación)): Don Fernando Fer- 
„ náhdcz de Córdoba.

«¡Eloctrocáuftica» : Don Francisco Es
cudero Montoya.

((Sensitometría» ¡ Don José Luis Fer
nández ¿Encinas.

«Cultura General» : Lengua v "Litera
tura españolas, don Joaquín de Entram- 
basaguas Leña; Historia de las Artes, 
don José Camón Aznar.

Profesores adjuntos de las asignatu
ras de: «Realización Artística»: don
José María Elorriota de Lacy.

((Interpretación)): Don Enrique Gó., 
inez Bascuas.

Asitnismo, y a propuesta del citado 
Patronato, se designa Secretario dei 
Instituto de Investigaciones y iIExpe-
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r ie n da s  Cinematográf i cas  a don Alamud 
A nd r és  Za f a da .  ^

Lo que digo a V. I. para su conocí* 
mii oí (o y el ectos.

Dios guarde a V. I. muchos años.. 
.Madrid, 3o de septiembre de 1 <j47

• 1 B A S E 2 M A R T IN  
/

I! ino# Sr. 'Subsecretario de Educación 
P o p u l a r ,  j

M I N I S T E R I O  
D E  T R A B A J O

O R D E N  de 24 de septiembre de 1947 

por la que se aumentan en un 20 por 

100 las tablas de salarios para la in

dustria de Manipulado de cartón y pa

pel de fu m a r . 

limo. Sr. : Por Orden de 10 de abril 
del corriente año se ePVó en un veinte 
por ciento las retribuci'oivs establecidas 
<.n el Reglamento de T r a b a j o .d e  las 
Industrias de Artes Gráficas .con objeto 
de ponerlas (lié acuerdo con la política 
general de salarios seguida por este .Alí- 
rus te,rio. v

Las  razones fundamentales que n- 
tonces fe tuvieron en cuenta para acor
dar tal aumento son dé aplicación a las 
actividades complementarias de la de A r

tes Gráficas, tales como .manipulado de 
cartón y papel de fumar, reg id as  en la 
actualidad por Normas complementarias 
de 30 de septiembre de 19.14 >' de 
julio de 1945, que vienen a ser com o 
apéndices del Reg amento de Artes G rá 
ficas, que incluso rige como supletorio 
en tales actividades.

En virtud de lo cual este Ministerio 
ha tenido a bien disponer.

Artículo primero.— Se aumentan en 
un veinte por ciento las. pablas de ¿ala
rios y los cálculos de destajos incluidos 
en las normas complementarias dictadas 
para la Industria de Manipulado de C ar
tón, aprobadas por Orden de 30 de ¡sep
tiembre de 1944.

Artículo segundo .— Se aumentan igual
mente en un veinte por ciento los sala
rios establecidos en las Normas comple
mentarias para la industria del M a n ip u 
lado de papel de .fumar, aprobadas  por 
Orden de 2S do julio efe 1945.

Igual elevación sufrirán las tareas, 
primas a la producción y destajos esta
blecidos.en !a actualidad.

'Artículo tercero.—Estos aumentos obli
gatorios podrán compensar»^ con los 
que voluntariamente hayan pedido esta
blecer las Empresas a partir de i.°  de 
marzo de 1946'para las industrias de M a
nipulado de .Cartón y. de i .°  de enero de 

1947 para las de .papel de fumar.
Artículo cuarto.— La presente Orden 

entrará en vigor a partir de i .°  de. oc
tubre <Ll presente año.

1L0 que comunico ri V,. I. para su co* 
nocimieiiio y electos.

Madiid, 24 de septiembre de 1947.

G I R O N  D E  Y E L A S C O  

limo. Sr . Director * general <k T r a b a j o .

ADMINISTRACION 
CENTRAL

P R E S I D E N C I A 
D E L  G O B I E R N O

Tribunal de oposiciones a plazas de 
Auxiliares del Cuerpo Técnico-adm inis
trativo  de la Subsecretaría de la Presi

dencia del Gobierno

Transcribiendo relación d e  los Aspiran
tes a dichas plazas, con las circuns
tancias que concurren en c a d a  u no.

En cumplimiento de lo dispuesto en *!a 
Orden ele la Presidencia del Gobierno de 
22 de marzo de 1947 ( B O L E T I N  O F I 
C I A L  D E L  E S T A D O , número S8), base 
cuarta de la citada Orden*, se publica a 
continuación la relación de ios oposito
res a la 'Escala Auxiliar dtl Cuerpo Téc
nico-administrativo de la Subsecretaría 
de. la Presidencia de! Gobierno, con las 
.circunstancias %que concurren en cada 
uno, debiendo completar la documenta
ción aquellos que no 'la tienen completé 
en el plazo de diez días, que señala la 
mencionada, base cuarta.

í • . ' ■ '

D A  Antonia Nieto Arráez ............................ \ * . ^ '
DA María Asunción Raílo Cam arero .......... J • .
D A  María 'do la Consolación Forcano d e /

Broto .............................................................. [ , :
D A  María Luisa Bérgamo Expósito ........  / Auxiliares con carácter eventual. E x e n ta s  de la práctica del'primer ejercicio»
J)A  Luisa Vicente Cristóbal    1 '
D .a María de los Dolores Balfesteros I '

Carpintero ‘...............................................  1 \
¡ I ) .a María del Carínen Sereno Rodríguez. /
T). Ausencio Izquierdo Sagredo ................ Idem id. por ser Perito Mercant.il.
D. Pío Francisco Lan ga  García  ............ Idem id. por ser Bachiller.

• D .a María Teresa Fernández Teijeiro Idem ,id. por ser Licenciada en Filosofía  y Letras.
D. A ngel .C id  Cid  ............ ............. . Idem id. por ser Bachiller/ . , '
1>A María Jesús Romera ^Alvarez  < ^ Idem id. por ser Auxiliar eventual. Condicionado .su ingreso v tpma de posesión '

hasta que presente el certificad?) de haber prestado el servicio de Aqxilio S f-  
' eial. H a de presentar el recibo de haber-satisfecho la cantidad de 40 pesetas 

por derechos de examen. , ,
DA  Angeles Díe D íaz  .............................. . H a 'd e  presentar el certificado de haber prestado el servicio de Auxilio Social.

Se examinará del primer ejercicio. * " . ,
DA Carmen Gálvez Ruano ....................... . Condicionado su ingreso y toma de. posesión Ihasta que presente el certificado

de haber prestado el servicio, de Auxilio  Social. Se examinará deí primer
' 1 , ejercicio. ' • 1 _

D. Felipe Pérez' Campanero ........'•............  S o 1 examinará del primer ejercicio.  ̂ , •
I), francisco  Expósito Revuelta  ., 1 Exceptuado de la piáctica del primer' ejercicio por ser Maestro Nacional .M ía de

presentar los documentos a qué se refieren los apartados b),-c), d), e), g), i).
DA María dé los Angeles Muñoz Ram ón. Se exaniinará del primer ejercicio.' Ha de presentar toda la documentación exi-

A  'g id a ,  salvo el certificado de Auxilio Social.  .
T>. Leopoldo Martínez' Tofresanz ........... .. H a  de presentar, toda la documentación.
DA Francisca Guerra Diez   \ H a v de presentar toda la documentación.

’   

 M adrid;.2 3 de septiembre d e  1 947«~-E1 Secretario del Tribunal,  R a m ó n •M u ñ a g o rr i .— 'V.,° B .° ,  ¿ i  Presidente, Celedonio Díaz.
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M IN ISTERIO  
D E LA GO BERNACIO N

Dirección General de Adminis
tración Local

Resolviendo el concurso convocado por 
Ordenes de 27 de m a y o  y  1 8  de junio 
de 1946  para la provisión en propiedad 
de las plazas vacantes de Secretarios  
de Administración Local de segunda ca
tegoría, y designando, con carácter de
f initivo, a los señores que se relacionan 

 para las plazas que se citan.

Cumplidos los trámites, que se seña
lan en la Orden de 11 de noviembre de 
'1041, v resueltos les recursos interpues
tos contra los nombramientos provisio
nales publicados en el B O L E T I N  O F I -  

“ C I A L ’ D E L  E S T A D O  de fechas 14 de 
febrero y im de agosto de 1947,

Esta  Dirección G< neral, en uso de 
las atribuciones .que le concede el a r 
ticulo primero de la L e y  <de 23 de no
viembre de 1940, Lev de n  de diciembre 
¡de 1942, y en resolución del concurso 
convocado por Oí dones de 27 de mayo 
v 18 de junio de «94b, ha efectuado, ton 
carácUr definitivo, los nombramientos 

* de Secretarios de Administración lía cal 
d e '  segunda categoría que a continua- 

 ̂ ción se relacionan :
Don Melchor A.bol Alvarez, Vegadeo 

’(O vudo).
I>on Rafael Lerm a Almazán, Ríotor- 

to (Lugo). '
Lo que <: n cumplimiento de lo pre

ceptuado en el párrafo segundo del an
téenlo qu.in^j de la repetida #Orden de 
' i i . d e  novii -robre de i q j i ,  se publica en 
el B O L E T I N  U E X I A L  D E L  E S T A 
DO, para conocimiento do L s interesa
dos y de las respectivas Corporaciones. 

Los concursantes designados deberán 
• tomar posesión del cargo dentro delN p!a- 

7.0 de. treinta d>a ^ contados a partir del 
siguiente al de la publicación del nom
bramiento en el B O L E T I N  O F I C I A L  
D E L  E S T A D O , y los Ayuntamientos 
interesados vendrán obligados a remi
tir  a esta Dirección General,  -per con
ducto del respectivo Gobierno Civil,* cer
tificación del acta de la posesión del 
.funcionario nombrado, dentro de los cin
co días siguientes, como máximo, al en 
que, aquella tuviere,, lugar. T ranscurri
do* e.l plazo de treinta días sin que' el 
•concursante'designado tomase posesión 
¡del caigo, los Ayuntamientos respecti
vos darán cuenta asimismo a este Cen
tro por el mismo conducto antes indi
cado; bien entendido que los funciona
rios que se encontraren en este caso se 
atendrán a lo dispuesto en el artículo 
noveno de la Ord(-n de convocatoria del 
concurso, y que ias prórrogas de p ’azo 
posesorio solamente pueden ser autori
zadas por la Dirección General de Ad
ministración Local.

L o s  Gobernadores civiles Ordenarán la 
inserción de estas instruccionrs' y la re
lación «de nombramientos definitivos en 
lo que afecta a las p lazas ’ de sus res
pectivas provincias, en el «Boletín O fi
cial» de las mismas, y cuidarán en par
ticular del exacto cumplimiento por par
te de las .Corooraciones interesadas en 
lo *que se refiere al envío, dentro del 
plazo señalado, de las certificaciones' y 
comunicaciones relacionadas con la to

m a de posesión de los funcionarios de
signados.

Madrid, 8 de octubre .de 1947.— El D i
rector general, José  Fernández Her
nando. 

M IN ISTERIO  DE H ACIEN DA 

Dirección General de Aduanas
Circular número  283, referente a impor

tación en régimen de viajeros, de ne
veras, radiogramolas y aparatos de ra
dio, por la que se modifica la núm e
ro 251, publicada en el «Boletín Of i 
d a l  de la Dirección General de Adua
nas» correspondiente a l  mes de octubre 
de  1945 *

Para que las Administraciones provin
ciales de Aduanas, con la debida unidad 
de criterio, den adecuado cumplimiento 
a la Orden del Ministerio de * Industria 
y Comercio, fecha 10 de septiembre de 
, ( ) 4 5 i  que en su apartado primero exime 
de licencia de importación el despacho en- 
régimen ■ de viajeros, paquetes póstale*, 
con -etiqueta verde o por avión, a las 
mercancías que a juicio-' de los técnicos 
de Aduanas que intervengan y verifiquen 
los despachos de las mismas na consti
tuyan expediciones comerciales, y asimis
mo con el fin de evitar que' una interpre
tación extensiva de la citada %Orden mi^ 
nisterial origine abusos producidos por 
imporfaciones realizadas-' por particulares 
con fines lucrativos/de posible repercusión 
económica, en relación con la salida clan
destina d e d iy is a s ,

Esta Dirección General de Aduanas, 
de conformidad con lo dictaminado por la 
Comisión Reguladora de Comercio Exte
rior, afecta a la Subsecretaría de Eco
nomía Exterior v Comercio, ha acordado 
modificar Li Circular numero 251, pu
blicada en el («Boletín Oficial de la D i
rección Qenera! de Aduanas» del mes 
octubre de 1945, la que continúa en vigor 
en cuanto no se oponga.a  las siguientes 
instrucciones que por la presente se dic
tan : t

1 .a E l  despacho de importación a'con- 
sumo de armarios frigoríficos, radiogra
molas y aparatos de radio, incluso en . el" 
régimen de viajeros, ;SÓlo podrá realizarse 
mediante la correspondiente licencia otor
gada al importador por el Ministerio de 
Industria v Comercio.

2.a Quedan exceptuados del requisito 
de la previa licencia de importación los 
despachos de los aparatos a- que se re-

- fiere la prevención anterior cuaiído con
curran las circunstancias que a  conti- 

‘ nuación se*especifican :
a) . Que . sean '  usados y se importen 

formando parte del mobiliario de súbditos 
españoles o extranjeros que trasladen su 
residencia a España, siempre que se cum
plan los requisitos establecidos-CU/C} a r
tículo .133 de las Ordenanzas de Aduanas.

b) Cuando se trate de la importación 
y adeudo de un solo radiorreceptor por 
tátil, por grupo familiar,- conducido, con
sigo o en su equipaje, por Gajjsro^español 

& extranjero domiciliado en España que 
justifique dooumentalmente su residencia 
ininterrumpida’ en el • extranjero por un 
mínimo de un año. Si el plazo de resi
dencia del pasajero fuese inferior a un 
año, se podrá autorizar la importación y 
adeudo de un solo aparato radiorreceptor.

con la condición de que el viajero justi
fique haberlo adquirido precisamente en e{ 
país de su fabricación, extremo que de
berá acreditar mediante exhibición de la 
factura de compra expedida á su nombra 
y examen de las fechas de entrada'y salida 
en el país de origen del aparato, que 
deben constar en el pasaporte respectivo. 
La  Aduana, al realizar el despacho, hará 
constar en el documento de adeudo ias 
marcas y características' del aparato, as{ 
como el domicilio del importador, y ©n. 
el pasaporte de éste, Ja circunstancia d© 
haber importado un ápafato de radio, 
con lo que el titular del mismo quedará 
inhabilitado para importar ningún otro 
hasta después de transcurrido un año. .

3.a *Las neveras, radiogramolas y apa
ratos de radio que en Ja fecha de , l'a 
inserción de-esta Circular en el B O L E 
T IN  O F I C I A L  D E L  E S T A D O  se en
cuentren pendientes de despacho e n .  las 
Aduanas, serán despachadas con aplica
ción de las regulaciones establecidas en 
la número 251 dictada por e^ta Dirección 
Qeneral en 19 de octubre de 1945. E stas  
regulaciones se les aplicarán igualmente 
cuando procedan de países transoceánicos 
y* lleguen en . navegación directa marítim a
o aérea dentro de ios veinte días siguien- \ 
tes a la fecha de la mencionada publica
ción. En todos .los- demás casos st? apli
cará lo dispuesto en la presente Circuiar 
a partir del día subsiguiente al de su 
inserción en el B O L E T Í N  O F I C I A L  
D E L  E S T A D O .

4.a Las  Administraciones principales da* 
Aduanas (taran inmediato traslado de la 
presente Circular a las Subalternas da 
la 'provincia, ordenando al propio tiempo

•que- sea notificada, dentro del plazo má
ximo de d°s  días, contados desde su re
cepción,. a los consignatarios'de buques, 
para que éstos a su vez puedan trasla
darla a las casas armadoras o consigna
tarios extranjeras, quienes por los medios 
que estimen oportunos darán conocimien
to de .su contenido a los pasajeros que . 
embarquen con destino a España. . *

Sírvase manifestarse enterado de la 
presente Circular a Jos efectos de su exac
to cumplimiento, dando cuenta a esta 
Dirección General de haber cumplido 1© 
que en la última de sus prevenciones se 

'establece.
D i o s 1 guarde a V . S. muchos años.
Madrid,’ 30 de septiembre de 1947.—* 

El Director general de Aduanas, Gustavd 
Navarro.

• Sres. Administradores de las Aduanas . 
Principales de ...

MINISTERIO DE INDUSTRIA  
Y COMERCIO

Dirección General do Comercio y 
Política Arancelaria

Transcribiendo  instancia extractada de  
«Industrial Sevillana S . A . », en soli
citud de que se le conceda la adm i
sión temporal de hojalata en planchas  
para  su transformación en envases,  
con destino. a la exportación.

Para cumplimiento Me lo dispuesto, en 
la iLey de Admisiones Temporales 
14 de abril de .18S8, en el Rtglamero > 
para su aplicación de 16 de" agosto *. • 
1930 y en el Decreto-Ley de 30 de



5592 10 octubre 1947 B. O. del E.— Núm. 283

to  de 1946, y  a los efectos de l as ale
gaciones que en el plazo de diez dias 
hábiles, a contar ele la publicación d e  
es te  anuncio, (puedan form ular quienes 
se  estimen quedarían afectados por la 
concesión, se publica, en extracto ,  la 
s iguiente  solicitud ¿e  admisión tem 
poral :

Entidad en cuyo nombre 4 e hace la 
petición : «Industr ial S evillana,  Sociedad 
Anónim a». A lm acen istas  y exp o rta do res  
de aceitunas sevil lanas.

D o m icil io :  Alfarería ,  93. Sevilla.
M ercancía  q u e  h a  d e im p o rta rs e :  H o 

j a la t a  en planchas.
P a íse s  de  o r ig e n :  Ing laterra  y  E s t a ,  

d o s  Unidos. 
M ercan cía  q u e  ha  d e  e x p o rta rs e :  

A ceitun as  aderezadas.
 Países de d e s t i n o : A m é ric a  del Sur,  

C e n tro  «y otros países de E u ro p a .
O peraciones y tran sform acio nes a q u e  

h a  de som eterse  la m e rcan cía  im p o r
ta d a  en el ¡proceso dé  su indu str ia l iza
ción : C on stru cc ión  d e  la tas y  su corres
pondiente l itografiado.

E m p lazam ie n to  de los locales en d o n- 
de  ha de efectuarse  la in d u str ia l iz a c ió n : 
S ev il la .  .

M erm a s y  desperdicios prev istos  por

unidad de fabricación. C in co  por ciento.
C an tidad  d e  m ercancía  im portada qu e  

haya  de deducirse  por cada unidad de  
m ercancía  tran sform ada  reexportada : 
C in co  pxor ciento.

 P lazos señalados p a ra  la tran sform a 
ción y  para  la reexportación, contados A  
partir d e  la  fecha d e  las respectivas  i ni 
p o r ta c io n e s : D e  dos a cuatro  m e se s  p a 
ra transformación y de seis a doce  para 
la reexportación.

C a r á c te r  de la con cesión :  Perm anente.
F u n d am e n to s  d e  la m i s m a :  ¿.a  fa lta  

de  ho jala ta  en el m ercad o  nacional y 
la necesidad d e  la m is m a  p ara  l levar a 
cabo la  exportación de  ace itu n a s  a los 
países q u e  se  indican, d a n d o  trab ajo  a 
los muchos operarios que tenemos e m 
pleados en nuestras industrias y  obte
ner gran  cantidad d e  divisas m u y  nece

sarias  a la  nación.
A d u an d s  d e s ig n a d a s  p á ra  realizar  las 

im p o rta c ion es :  Sevilla  o  C ádiz .  . '
A d u an a s  e x p o rta d o ra s :  Sevil la  o C á 

diz.
«Industr ial Sevillana,  S.  A.»— El G e 

rente, Francisco Rodríguez.
Madrid , 29 d e  septiem bre de  1947^—  

El D irector general de  C o m e r c io  y P o 
lítica Arancelaria,  tL* Albo. .

MINISTERIO DE OBRAS 
PUBLICAS

Dirección General de Puertos y  
Señales Marítimas

Autorizando a don Vicente Bádenes Pa
dilla para ocupar una parcela d e te
rreno en la zona marítimo-terrestre de  
l a  playa del puerto de Sagunto  ( Valencia). 

V is to  ej expediente  inc'oado, por la Je
fa tu ra  de O b ras  Publicas de Valencia  a 
instancia de don Vicente Bádenes P a 
dilla,  con objeto de  obtener la autoriza- 

. ción necesaria para construir ,c°n carác
t e r  permanente  una casa  destinada a v i
vienda en la zona marít im o.terrestre  de 
la playa de S a g u n to  (Valencia).

Resultando qu e  la petición se halla  
comprendida en «1 artículo 42 de la vi
gen te  'Lev de Puertos,  y el expediente 
ha sido tram itado con , arreglo a lo dis
puesto en el artículo  69 y dem ás corres
pondientes del R e g la m e n to  para su eje
cución.

R esu ltan do  que la petición ha sido so
metida a información pública, sin que 

se haya presentado reclamación en c-on- 
ira, y la información oficial ha sido favo

rable al otorgam iento de la* m ism a.
Considerando qu e  no existe  .inconve

niente ni perjuicio para el interéjs pú
blico en accecler a Jo solicitado.

Considerando qu e  la concesión «debe 
ser oíOTgada'Con carácter oneroso, esto 
es.  sujeta al pago de un canon.

£.9te* Ministerio, de  ^cuerdo con la D i

rección General de  Puertos y Señales 
M arítim as,  ha resuelto :

Acceder a lo solicitado con las condi
ciones siguientes :

1.a S e  autoriza a dop Vicente B á d e 
nes Padilla para ocupar una parcela  de 
terreno en ja 2ona marítimo-terrestre  do 
la playa  del puerto de S a g u n to  (V a le n ,  
cia), q u e  con st ituye  11.1 rectán gulo  de 
57,50 metros de  fachada á la avenida 
del General Mola  y 43,50 metros de lado, 
según la prolongación de la Jínea de 
fachadas de la avenida al Mar, al .Norte 
de la' cual se halla  si tuada.

2.a L a s  obras se efectuarán 'con suje
ción al proyecto aprobado que ha servido 
de base a Ja tramitación del expediente,,  
con las modificaciones, q u e  se introduz
can en el Replanteo y las d e  detalle  que 
sean autorizadas por la Jefatura  duran te  
el qurso de ¡as obras. No pedrá ser de
dicado el terreno afectado ni las obras 
levantadas en él a fines ni usos distin
tos de  los autorizados.

3 .a Se  o torga  la presente  concesión 
en precario, s in plazo limitado, sin p e r
juicio  d e  tercero, de jan d o  a sa lvo el d e 
recho de. propiedad, y con sujeción a lo 
disp uesto  en el artículo 47 de  la v ige n te  
L e v  de  ,Pue*rtos.

4.a L a s  obras c om en zarán  e n el p la 
zo de  dos meses y te rm inarán e.n el d e  
up año, con tados  am bo s plazos a p a rt ir  
de la fecha de <esta concesión.

5.a El concesionario abon ará  un ca 
non de c incuenta  céntimos (0,50 de pe
seta) por metro cuadrado de superficie 
ocupada y  año,*’ por trimestres adelanta
dos.  E s té / c a n o n  será re v isa b le ,  y f por

tanto, variable  p or acuerdo de la Supe- 
rioridad.

6.a L a s  obras serán rcplnntondas por 
la Jefatura  de O b r a s  P u b lic a s  de  V a 
lencia* y  de  esta  operación  so levan tará  
acta y plano, q u e  serán .sometidos a la 
aprobación do ia S uperioridad. En a m 
bos se  harán c o n sta r  los l ím ites de Ja 
parcela  y  n om bre s  d e  los p ro p ietar ios  
o c on ces ion arios  colindantes. E l  co n ce 
sionario queda o b l ig a d o  a solic itar do 
la 'J e f a t u r a  de O b r a s  P ú blica s  la p rác- 
tica del replanteo  y a in g re s a r  el im 
porte  d e  su presup u esto  en la  P a g a d u r ía  
de  la m ism a ,  en tiem po y  form a d e  m o d o

 q u e  p ueda  verificarse el rep lanteo  d e n tro  
del p lazo señ alado p ara  com e n zar  ¡aa 
obras.

7.a T e r m in a d a s  las  ob ras ,  el conce-» 
sionario  lo pondrá en c o n o c im io n to  d e  
la  Jefatura  d e  O b f a s  P ú blica s ,  a fin de  
proceder a su recon ocim ien to,  e xten d ié n -  
dose  a cta  d e  su resultado,  q u e  será so- 
mentida a ¡a aprobación .d e  la Superio
ridad.

8.a 'Las obras quedarán  ba jo  la ins
pección v v ig i la n c ia  de la J e fatu ra  d e  
O b ra s  Públicas, obligándose el eoneesio* 

nar io  a c o n servar las  en buen estado.
9.a T o d o s  los g a s t o s  q u e  ocasione la 

inspección, c*l replanteo y- el recon oci
miento de las* obras serán de cuenta} 
del con cesion ario .

10. El concesionario elevará la fianza 
al 5 por 100 del im porte de las obras  ̂

uointegrará la concesión  con a rre g lo  u 
lo d is p u e s to  en  la  v igen te  L e y  del T i m -  
bre en el p lazo  d e  un m es,  a partir  d a  

. la fecha d e  la concesión.
11. S i  transcurrido c<l plazo señ alado  

para  el com ien zo de las obras no se  hu 
bieran empezado éstas,  ni solicitado 
p ró rr o g a  ppr el edneesionario,  se con 
siderará,  d e sd e  lu e g o  y sin m á s trám i-  
tos, a nu lad a  la con cesión , q u e d a n d o - a  
fa v o r  del E s t a d o  la fianza depositada^

12. El concesionario  q u e d a  ob l ig a d o  
al c u m p lim ien to  d e  las disposiciones vi
g e n te s  re la t ivas  a co n tra to  y acc identes  
del trab ajo  y d e m á s  disposicion es d e  c a 
rácter  socia l,  así  com o de las  leyes  d e  
protección a la in d u str ia  n acional,  d o  1 o  
q u e  fuera ap licable  a c»ta concesión  del 
iR eglam en to  de C o s ta s  y F ro n teras  v¡ 
a respetar tas servidu m b res de» v ig i la n 
cia litoral y sa lvamento.

13. L a  falta  ;de Cum plimiento por el 
con ce s ion ar io  de cu a lqu iera  d e  las con 
diciones anteriores sorá c au sa  de cad u 
cidad de la concesión, y llegado éstej

( caso  se procederá con arreglo  a lo de
term inado en las disposicionos v igen tes  
sobre  la m ateria .

L o  qu e  de orden com un icada  por el 
Sr. M inistro digo a V .  para su cono
cimiento,  e l  del in teresado y d e m á s kefe#c- 
tos.

D io s  gu ard e  a V.  S.  m u ch os  años.
M adrid ,  16 efe junio de  1947*— E l  D i 

rector general,  M. Menéndez Boneta.,

Sr.  Ingeniero  Jefe  de  O b r a s  P ú blica s  dé  
Valencia.


